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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO

77ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 20/10/2011

PROCESSO TC Nº 0801828-5

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007

INTERESSADO: JOÃO PAULO LIMA E SILVA

RELATOR: CONSELHEIRO ROMÁRIO DIAS

PRESIDENTE: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

RELATÓRIO

Tratam os autos da Prestação de Contas da Prefeitura da Cidade do Recife, referente ao exercício financeiro de 2007, sob a responsabilidade do Sr. João Paulo Lima e Silva.

Cumpre observar que este Tribunal apreciará as referidas contas do Chefe do Poder Executivo e emitirá um Parecer Prévio sobre aspectos gerais da gestão da Prefeitura - que competem diretamente ao Prefeito -, e não sobre o processamento das despesas especificamente, visto que o Chefe do Executivo Municipal não figurou como Ordenador de Despesas. O aludido Parecer Prévio, posteriormente, será enviado à Câmara Municipal para fins de julgamento, em semelhança com o tratamento da ordem legal dispensado às contas prestadas anualmente pelos Governadores de Estado e pelo Presidente da República, julgadas respectivamente pelas Assembléias Legislativas e pelo Congresso Nacional após a emissão de Parecer Prévio pelo correspondente Tribunal de Contas (Constituição da República, art. 31, § 2º, e art. 71, inciso I, c/c art. 75).

Após análise, a equipe técnica elaborou o Relatório de Auditoria e apontou irregularidades nas gestões financeira, previdenciária, patrimonial e fiscal, bem como impropriedades no planejamento e orçamento. 

Regularmente notificado, o responsável apresentou defesa e juntou documentos.

Submetida à DICC, foi emitida a Nota Técnica de Esclarecimento às fls. 2998/3039. 

É o relatório.

              VOTO DO RELATOR

Passo ao voto levando a ordem de apresentação do Relatório de Auditoria, os termos da defesa, a jurisprudência deste Tribunal e a Nota Técnica de Esclarecimento.

1- Ausência de documentos na prestação de contas

O Relatório de Auditoria revelou a ausência de documentos exigidos pelo anexo I da Resolução TC nº 03/2008, que estabelece normas relativas à composição das Prestações de Contas anuais. Informa, também, que outros documentos foram apresentados em desconformidade ao exigido pela mesma Resolução.

A Defesa refuta a ocorrência de qualquer irregularidade e esclarece que alguns itens foram enviados em conformidade ao que prevê a resolução desta Corte de Contas; contudo, devido à grande quantidade de folhas, foram encadernados, e outros estavam contidos no volume do balanço. E, mesmo sem constar numeração, a documentação foi enviada na ordem crescente dos itens do Anexo I, devidamente identificada.

Informou ainda, a inserção da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2007 com a presente defesa, bem como o Relatório e Parecer do FUNDEB e mais o relatório físico e financeiro gerencial (itens 35, 44, 45, 46, 55 do quadro às fls. 2677). Assegurou que foi inteiramente acatada a recomendação no sentido de corrigir as informações.

Acolho, em parte, os argumentos da defesa. 

De fato, a ausência de documentos imprescindíveis à prestação de contas impede sua análise pormenorizada. 

Ressaltando o princípio de que no ordenamento jurídico não existem comandos inúteis, recomendo o atendimento, por parte da Prefeitura, aos mandamentos da Resolução TC nº 19/2008, norma de disciplinamento das prestações de contas anuais dos municípios, e que substituiu a Resolução TC nº 03/98.

2- Sistema Municipal de Educação

Conforme a auditoria realizada na Secretaria de Educação (Processo nº 0802132-6), as receitas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, em 2007 (considerando-se a complementação da União), importaram em    R$ 100.064.115,66, e as contribuições ao Fundo corresponderam ao montante de R$ 113.829.427,84. Portanto, a diferença negativa do FUNDEB foi de R$ 15.996.911,21, excluídas a complementação da União (R$ 2.231.599,03). 

Em virtude de sua análise, o Relatório de Auditoria colige que o Município do Recife não alcançou o percentual mínimo de aplicação de 25% de suas receitas na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; aplicou o percentual de 23,5%, e descumpriu, dessa forma, a exigência ínsita no artigo 212 da Constituição Federal. 

Dentro dessa percepção, os municípios devem aplicar na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino nunca menos que 25% da Receita proveniente de impostos, incluindo as transferências estaduais e federais.

Dessa forma, o Município do Recife deixou de aplicar R$ 19.071.512,60 (dezenove milhões, setenta e um mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos) nas despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Quanto às deduções realizadas com merenda escolar, fardamento escolar, estagiários, bolsa escola e despesas de exercícios anteriores, são despesas que não se constituem como de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme definições dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394/96. 

Ainda sob esse enfoque, prescreve que os recursos aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino, relativo ao exercício de 2007, está em conformidade com o que preceitua o art. 212 da Constituição Federal.

Conforme Medida Provisória nº 339/06 (convertida na Lei Federal nº 11.494/07), art. 22, dos recursos anuais totais do FUNDEB, 60%, no mínimo, devem ser destinados à remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Nesses recursos incluem-se a complementação da União e as receitas de aplicação financeira dos valores recebidos pelo Fundo.

Para apuração do valor aplicado na remuneração do magistério em efetivo exercício no Ensino Fundamental foi utilizado o comparativo da despesa autorizada com a realizada (fls. 68 e 69). As receitas do FUNDEB foram obtidas a partir do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (fls. 85 a 90) e do Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada (fls. 62 a 67).

Com base nessas informações demonstrou-se que a Prefeitura de Recife aplicou 99,34% dos recursos anuais totais na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, cumprindo a exigência contida no art. 22 da Lei Federal nº 11.494/07.

Em relação ao cálculo da diferença negativa do FUNDEB, assegura a existência de equívoco, por parte do Tribunal de Contas, no valor das receitas retidas para o FUNDEB, cujo valor correto é R$ 115.326.529,61, ao contrário de R$ 113.829.427,84. Implicando na diferença real de        R$ 15.262.413,95, considerando a complementação da União.

Em relação ao cálculo da diferença negativa do FUNDEB, no que concerne ao valor das receitas destinadas ao FUNDEB, percebe-se que a Defesa muniu-se de documento probante (fls. 2800), aduzindo, materialmente dados suficientes à sua comprovação.

- SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE

Segundo o apontado pela Auditoria, a Prefeitura da Cidade do Recife aplicou 15,39% do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e os recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b, e § 3º, da Constituição Federal, em ações e serviços públicos de saúde, atendendo, assim, ao percentual mínimo (15%) exigido pela Constituição Federal. 

Contudo, no que concerne à obrigatoriedade de que os recursos para a saúde sejam aplicados via Fundo Municipal de Saúde (FMS), verificou-se que o Município do Recife descumpriu a norma constitucional, realizando a maior parte dos gastos com os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde diretamente pela Secretaria de Saúde, em desacordo com o disposto no art. 77, § 3º, da ADCT.

Não há oposição ao fato de os recursos terem sido aplicados, em sua maior parte, pela Secretaria de Saúde, quando deveria ter sido por meio do Fundo Municipal de Saúde.

Conforme o apontado pela auditoria realizada na Secretaria de Saúde (processo nº 0801937-0), a Prefeitura da Cidade do Recife aplicou 15,39% do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e os recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b, e § 3º, da Constituição Federal, em ações e serviços públicos de saúde, atendendo, assim, ao percentual mínimo (15%) exigido pela Constituição Federal.

Entrementes, verificou-se, por parte do município do Recife, a transgressão de norma constitucional - artigo 77,    § 3º da ADCT -, no que tange à obrigatoriedade de os recursos para a saúde serem aplicados via Fundo Municipal de Saúde (FMS), realizando, efetivamente, a maior parte dos gastos com os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde diretamente pela Secretaria de Saúde. Os recursos aplicados por meio do Fundo Municipal de Saúde (FMS) correspondem a apenas 3,57% do total. 

Não houve manifestação contrária por parte da Defesa em relação ao afirmado.

Recomendo, assim, à Prefeitura do Recife, a observância ao ordenamento constitucional.

4- SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Destacou a Auditoria que o Município do Recife possui Sistema de Controle Interno previsto pelo art. 60 da Lei Orgânica do município (Lei Municipal 14.510/83), e instituído por meio da Lei nº 14.512/83 (Código de Administração Financeira do Recife - CAF). 

No entanto, apesar da existência formal do Sistema de Controle Interno no Município, e de quadro de pessoal composto de Auditores Tributários Municipais (Subsistema de Auditoria), o município deixou de enviar, juntamente com sua Prestação de Contas, os relatórios de controle interno.

A Defesa (Sr. João Paulo Lima e Silva) não se pronunciou acerca do presente item.

Os Relatórios de Auditorias realizadas pelo controle interno possuem papel relevante na administração pública, sobremaneira em apoio ao Controle Externo.

Assim, determino que as futuras Prestações de Contas passem a portar todos os documentos, em conformidade com as exigências legais.

5 - INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Nesse item, a auditoria reportou que as auditorias realizadas por esta Corte de Contas têm encontrado, frequentemente, irregularidades nos convênios e termos de parceria firmados pela Prefeitura da Cidade do Recife.

E constatou que a ocorrência de irregularidades nos convênios se deu principalmente a:

Deficiente fiscalização exercida pela PCR (que é verificada, por exemplo, na ausência de condicionamento de repasses financeiros à prestação de contas de parcelas anteriores, na ausência de exame analítico de prestações de contas, e, por fim, na ausência de tomada de contas junto às entidades privadas conveniadas);

Objetos genéricos e imprecisos que não deixam claro qual é o verdadeiro objeto do convênio (o que formalmente, na prática, oferece ao conveniado verdadeira “carta branca” para gerir recursos públicos); 

A inexistência de instrumento legal que regulamente a celebração de convênios em âmbito municipal. A União, por exemplo, regulamentou o assunto por meio da Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que traz importantes normas a serem cumpridas na celebração dos convênios, entre as quais a exigência de conta bancária específica para a movimentação dos recursos. Dessa forma, é relevante que a PCR tenha, o mais rápido possível, um instrumento legal que regulamente a celebração de convênios.

Na oportunidade de defesa, nada alegou a respeito desse item.

Devido à importância desse item, que versa sobre a transferência voluntária de recursos, ao volume de recursos que ele envolve, à fragilidade no controle desses recursos, ao grande número de falhas indicadas pela Auditoria, determino que sejam observadas as recomendações contidas no Relatório de Auditoria.

6- IRREGULARIDADE NA GESTÃO FINANCEIRA

Na análise financeira das contas municipais foram verificadas incoerências na construção do demonstrativo financeiro do exercício em foco, a exemplo da ausência de contabilização dos restos a pagar como receitas          extra-orçamentárias, como determina o parágrafo único do    art. 103 da Lei nº 4.320/64, e a discrepância entre os valores totais apresentados de cada lado deste balanço, contrariando a lógica de sua construção. Uma vez que alguns dos valores apresentados no balanço financeiro são integrantes de outro demonstrativo contábil (demonstração de variações patrimoniais), tendo o contrário também sido identificado, verificou-se que tais discrepâncias decorrem, em parte, do transporte indevido de informações contábeis entre o balancete de verificação levantado no final do exercício e estes demonstrativos, devendo ser assinado prazo por este Tribunal para que o município corrija as falhas no sistema contábil do município (SOFIN). 

O Defendente apontou o esclarecimento às divergências do Balanço Financeiro SOFIN X Balanço Financeiro SITE DA PREFEITURA.

Anunciou que a divergência entre o Balanço Financeiro extraído do SOFIN e o do site da Prefeitura, no grupo da Receita Extra-orçamentária, no valor de R$ 79.463,80, e na Despesa Orçamentária no valor de R$ 143.815,03, diz respeito à conta do Resultado Financeiro que consta no Balanço do site da Prefeitura e que por motivos de ordem técnica não foram listados no Balanço Financeiro emitido pelo SOFIN. Portanto, não se trata de discrepância, posto que os dois valores não foram alcançados e listados na impressão por questões de formatação do relatório.

Com a execução de tal procedimento, a totalização do relatório passa a ter os mesmos valores para a Receita e Despesa, ou seja, R$ 7.535.799.113,34, conforme consta no Balanço Financeiro Consolidado do site da Prefeitura.

Com relação aos Restos a Pagar de 2007, a Defesa explicitou a ocorrência de equívoco, uma vez que foram postos em comparação Restos a Pagar de exercícios distintos, buscando os mesmos valores. 

Afirmou, também, que os valores dos Restos a Pagar do RREO correspondem à movimentação dos valores do exercício de 2006, já os totais citados no RGF significam os valores finais inscritos em Restos a Pagar em 31/12/2007, que só serão pagos no exercício seguinte.

Concluiu que os dois relatórios têm estruturação e objetivos diferenciados, além de pertencerem a exercícios distintos.

No tocante ao desdobramento de alguns grupos de contas das Receitas Extra-orçamentárias e Despesas       Extra-Orçamentárias do Balanço Financeiro, afirma que o Município do Recife implementou ajustes na estrutura do referido relatório para melhor adequação às normas vigentes.

Alegou a Defesa, que existem contas financeiras em todos os grupos mencionados no Relatório de Auditoria, e que as mesmas sofreram movimentação no exercício de 2007, razão de constar no Relatório do Balanço Financeiro.

Salientou, ainda, que o Plano de Contas do Município do Recife foi elaborado de acordo com a estrutura do Plano de Contas da União. Em tal estrutura existem as contas financeiras dentro das Mutações Ativas e Passivas e nos decréscimos Patrimoniais.

Diante dos argumentos apresentados, procede o sustentado pela Defesa, no item presente.

7- IRREGULARIDADE NA GESTÃO PATRIMONIAL 

A auditoria aponta que no Balanço Patrimonial integrante da Prestação de Contas, existia, apenas, a situação patrimonial da administração direta. A partir desta informação, a equipe de auditoria extraiu do SOFIN o Balanço Patrimonial consolidado do Município do Recife, e verificou-se a existência de várias inconsistências.

Não obstante, o Balanço Patrimonial de 2007, encontrado no site oficial da Prefeitura (fl. 2625), não apresenta nenhuma das inconsistências encontradas no SOFIN.

Assim, restou patente que, além das inconsistências citadas, inúmeros valores do Balanço Patrimonial retirados do SOFIN também não correspondem ao apresentado no balanço do site da Prefeitura, dificultando a identificação da real situação patrimonial do Município.

A defesa alegou que o Balanço Patrimonial Consolidado não está disponibilizado no SOFIN no exercício de 2007. Seu desenvolvimento junto à EMPREL – Empresa de Processamento de Dados se iniciou no final do exercício de 2008, razão pela qual os valores não correspondem àqueles do Balanço Patrimonial do site do Município, cujos dados estão corretos.

Observa-se, nesse ponto, que houve uma falha meramente de sistema de informação e que não representou prejuízo à análise dos trabalhos de auditoria. 

8- IRREGULARIDADE NA GESTÃO FISCAL:

Foi verificada a existência de valores incorretos no Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

A Defesa recobra que as transferências efetuadas pela União, relativa aos meses de janeiro e fevereiro de 2007, dos recursos do FPM, IPI Exportação, ICMS LC 87/96 foram efetivadas com a retenção de 15% em favor do FUNDEB.

Os acertos para adequação ao percentual correto (16,66%) só foram efetuados apenas em maio de 2007 com atualização contábil para abril de 2007, com diversos lançamentos de ajustes e de estornos, conforme extratos bancários anexados.

Vislumbrou-se que no interstício dos primeiros meses de 2007, efetivamente, ocorreu o momento de transição entre o programa FUNDEF para o FUNDEB. Tal mudança comporta, em seu bojo, várias adequações, dentre elas a mudança no percentual da transferência de competência da União, assim como a do Governo Estadual. Reputa-se como factível a mora na conformação ao programa por parte dos entes envolvidos, de toda sorte, acata-se a alegação da Defesa sobre este item em apreciação.

9- IRREGULARIDADE NA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

Verificou-se falhas no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) - Recolhimentos Previdenciários pelo Poder Executivo, em 2007, e Diferença entre os valores descontados dos repasses aos fundos previdenciários, a título de pagamento direto de benefícios, e os valores dos correspondentes benefícios nas folhas de pagamento e, ainda, incongruência sobre o cálculo das contribuições patronal e dos servidores, repassadas ao Fundo RECIFIN.

A defesa apresentada foi parcialmente acolhida pela equipe técnica. Quanto à quitação do débito entre o Poder Legislativo e o Município, foram acatadas as razões do Defendente, tendo por suprimida a irregularidade sob análise.

Do exposto,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que no exercício financeiro de 2007 houve a aplicação suficiente do produto da arrecadação de impostos, em ações e serviços públicos de saúde, atendendo ao preceito do artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, embora os recursos não tenham sido aplicados unicamente por meio do Fundo Municipal de Saúde, falha, no entanto, de índole meramente formal;

CONSIDERANDO que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2007, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos ao Legislativo Municipal, por meio de duodécimos;

CONSIDERANDO que a aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino foi inferior ao mínimo exigido - percentual de 25% das receitas resultantes de impostos e transferências no exercício financeiro de 2007 (preceituado na Carta Magna, art. 212), uma vez que se deu em 23,70%, contudo, essa irregularidade não é suficiente para emissão de Parecer pela rejeição das contas quando é a única falha relevante detectada pelos técnicos desta Corte, e o percentual aplicado se aproxima do mínimo determinado, segundo entendimento desta Corte e os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, bem como se aplicando a interpretação sistemática do ordenamento jurídico;

CONSIDERANDO que as falhas apontadas na gestão auditada foram na maioria afastadas quando da apresentação da defesa;

CONSIDERANDO que as falhas remanescentes não têm força para malferir a presente Prestação de Contas;

CONSIDERANDO que a análise sobre a regularidade do processamento das despesas será realizada na apreciação das Prestações de Contas do exercício financeiro de 2007 das Secretarias da Prefeitura, conforme a Constituição da República (art. 71, inciso II, c/c o art. 75);

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, 

Voto pela emissão de PARECER PRÉVIO recomendando à Câmara Municipal do Recife a APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, das contas do Prefeito, Sr. João Paulo Lima e Silva, relativas ao exercício financeiro de 2007, de acordo com o disposto nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco.

Recomendo à atual Administração da Prefeitura da Cidade do Recife, sob pena de multa, nos termos do artigo 69, combinados com o artigo 73 da Lei Estadual nº 12.600/2004, que observe as recomendações constantes no Relatório de Auditoria Consolidado, notadamente para: 

Criar instrumento legal que regulamente a celebração de convênios;

Elaborar termos de convênio e respectivos planos de trabalho com objetos claros e precisos;

Abster-se de aplicar a Lei Municipal nº 16.611/2000, em face de sua flagrante inconstitucionalidade;

Solucionar as inconsistências verificadas no SOFIN, no que tange ao procedimento de encerramento do exercício (transporte entre os dados constantes do balancete de dezembro e os balanços exigidos pela Contabilidade Pública), exemplificadas no item 6 do Relatório, de modo que esses demonstrativos passem a evidenciar a real situação orçamentária, financeira e patrimonial do município; 

Obter da Câmara Municipal o reembolso pelos descontos sofridos no FPM em função do não recolhimento das contribuições previdenciárias ao INSS (RGPS) pelo Legislativo Municipal.

Adotar medidas que viabilizem um maior equilíbrio entre as despesas e as receitas do Regime Próprio de Previdência – RPPS Municipal, evitando o colapso deste. 

Além das medidas citadas acima, é relevante que os gestores do Município observem os mandamentos constitucionais e legais, devendo:

Encaminhar a prestação de contas com todos os documentos exigidos por resolução desta Corte de Contas;

Cumprir as determinações do STN na elaboração dos demonstrativos contábeis;

Aplicar o mínimo exigido pela Constituição Federal na manutenção do ensino;

Não repassar à Câmara de Vereadores do Recife valores acima do permitido;

Atentar para o preenchimento correto do RREO e RGF.

O CONSELHEIRO PRESIDENTE ACOMPANHOU O VOTO DO RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. GUIDO ROSTAND CORDEIRO MONTEIRO.

PAN/ACP
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